PARECER Nº 702, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 547, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 710, DE 2016
De autoria dos Deputados Celso Giglio e Carlos Neder, os projetos em epígrafe dispõem, em linhas gerais, sobre a proibição do funcionamento de cursos técnicos de nível médio e de qualificação profissional, voltados à formação de profissionais da área da saúde e enfermagem, respectivamente, na modalidade de ensino à distância (EAD).
Nos termos regimentais, as presentes proposições estiveram em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto na forma do substitutivo.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 4º do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, reconhecemos, inicialmente, que o ensino à distância (EAD) é uma modalidade que, sem dúvida, facilita o acesso a um maior número de estudantes, sendo um meio que contribui para a democratização do ensino.
No entanto, em que pese a importância do método, há que se ponderar sobre os limites e o alcance do ensino à distância em determinadas áreas, em especial, a da saúde.
O profissional de saúde tem uma prática que interfere diretamente no ser humano. Ofertar cursos que ofereçam um ensino apenas teórico no processo de formação, é colocar em risco a saúde da população que será atendida por esses profissionais.
O ensino presencial na área da saúde é condição necessária para o desenvolvimento de competências e habilidades dos profissionais que atuam nessa área. O contato direto com o paciente, o desenvolvimento de habilidades e atitudes, bem como a repetição de procedimentos com a supervisão direta do docente, são fundamentais na formação do futuro profissional da saúde.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis aos Projetos de Lei nº 0547, de 2016 e 710, de 2016 na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Rita Passos - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao PL 547/2016 e PL 710/2016, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/5/2018.

a) Alencar Santana Braga - Presidente
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